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Telma Filipa Oliveira Simões
Telma João Moreira Correia dos Santso Baptista
Telma Sofia Matos da Silva
Telmo Miguel de Jesus Sequeira
Telmo Ricardo Lucas Gomes
Telmo Rodrigo Lopes Gomes
Teresa Caldeira Martins Mergulhão Mendonça
Teresa Coelho Gonçalves Simões
Teresa Marina Marques
Tiago Alexandre Lagarto Barrelas
Tiago André Caiado da Fonseca
Tiago André Castro Santos
Tiago António Mendes Lima
Tiago António Neves Ferreira
Tiago Filipe Esperto Baptista
Tiago Filipe Santos Ferreira
Tiago Filipe da Silva Domingos
Tiago Filipe da Silva Morais
Tiago Francisco Duarte Correia
Tiago João Carlos de Sena Belo
Tiago José da Silva Viana Lopes
Tiago Lourenço Rodrigues
Tiago Luís de Morais Mateus Pinto dos Santos
Tiago Manuel Biscaia da Rocha
Tiago Manuel Ferreira Vaz
Tiago Manuel Valdire Lopes
Tiago Miguel Dionísio Ala
Tiago Pinto Silva
Tito Edgar Veiga Lopes
Tony Andrew Moniz da Costa
Valter Filipe Fernandes Barreiros
Vanessa Alexandra Alves Ramalho
Vanessa Cristina Carnerio Godinho
Vanessa da Graça Rodrigues Barbosa Novo
Vanessa Patrícia da Guia Roboredo
Vanessa Sofia Barroca dos Reis
Vanessa Susana Martins Vicente
Vânia Daniela da Silva Tavares
Vânia Isabel Fernandes Duarte
Vânia Maria Oliveira Godinho
Vânia Marina Murilhas Ferreira
Vânia Raquel Alves Dias
Vânia Rosa da Silva Alves
Vasco André Malaguerra Palhinha
Vasco Filipe Ferreira Coelho
Vasco Godinho Arizmendi de Castro Guimarães
Vasco Manuel Azevedo Marques
Vasco Manuel Henriques Silveira de Palma Baptista
Vera Lúcia de Carvalho Sequeira
Vera Lúcia Castro Amorim
Vera Lúcia Gomes da Silva
Vera Lúcia Lopes Costa
Vera Lúcia Martins de Almeida
Vera Lúcia da Piedade Galveias Jorge
Vera Lúcia Pimenta Nogueira
Vera Lúcia Ribeiros Teixeira
Vera Lúcia da Silva
Vera Mónica da Fonseca Pinto
Vera Mónica de Jesus Fernandes
Vera Mónica Santos de Vasconcelos
Vera Mónica Sousa Castro
Vera Patrícia Dias Madeira
Vera Sofia Ruas Pinto
Virgínia Margarida Sintra Nogueira
Vítor Alexandre Martins Monteiro Moura Leal
Vítor Hugo Miranda Faria
Vítor Hugo Moniz Camacho
Vítor Manuel Devessa Caçador
Vítor Manuel Sousa Rodrigues
Vítor Pereira Chaveiro Coelho
Vítor Sérgio Meirinhos Pereira Fernandes
Wagner Sousa Pereira Gomes
Yesi Diana da Silva Martins
Zita Raquel Rocha Flamino,

citados, na qualidade de contra -interessados, para, no prazo de dez 
dias, decorrida que seja a dilação máxima de dez dias (artigo 385.º, 
n.º 3, do Código Processo Civil, aplicável ex vi artigo 25.º do Código 
de Processo nos Tribunais Administrativos), contados a partir da publi-
cação do presente anúncio, deduzir oposição, querendo, ao requerido 
nos autos, sob pena de, na falta de oposição se presumirem verdadeiros 

os factos invocados pelo requerente (artigo 116.º, 117.º, n.º 1 e 118.º, 
n.º 1, todos do CPTA), cujo objecto do pedido consiste, em síntese, em 
ser decretadas:

a) A admissão provisória do requerente ao procedimento concursal e 
a todas as provas de selecção/avaliação, nomeadamente à prova escrita 
que se irá realizar no próximo dia 26 de Fevereiro de 2011;

b) A suspensão da eficácia do despacho proferido por António Bar-
bosa, na qualidade de chefe de área da directoria da unidade de recursos 
humanos e relações públicas da polícia judiciária que homologou a lista 
de candidatos excluídos ao procedimento concursal externo de ingresso 
para admissão de 100 candidatos ao curso de formação de inspectores 
estagiários da polícia judiciária, publicada em 10/12/2010, pelo Aviso 
n.º 25714/2010, na 2.º Série do Diário da República n.º 238, a qual foi, 
por sua vez, determinada pela deliberação do júri tomada na reunião de 
16/11/2010, lavrada na acta n.º 5, devendo a referida suspensão abranger 
os posteriores actos de avaliação/selecção integrantes do procedimento 
concursal em curso; e, subsidiariamente,

c) O requerente dá preferência à admissão provisória ao procedimento 
concursal em causa e à participação nas provas de selecção/seriação para 
o curso de formação, no caso do Tribunal não julgar necessário o decre-
tamento da suspensão da eficácia para efeitos da admissão provisória do 
mesmo ao procedimento concursal e à realização das referidas provas.

Ficam advertidos de que na oposição poderão ser oferecidos meios de 
prova (artigo 118.º, n.º 2, do CPTA) e, bem assim, de que é obrigatória a 
constituição de mandatário judicial (artigo 11.º, n.º 1, do CPTA).

Os duplicados do requerimento inicial encontram -se à disposição na 
Secretaria deste Tribunal.

3 de Março de 2011. — O Juiz de Direito, Dr. Ricardo Jorge Pinho 
Mourinho de Oliveira e Sousa. — O Oficial de Justiça, José Manuel 
Faria.

204427399 

 TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE CÍRCULO DE LISBOA

Anúncio n.º 3176/2011

Proc. n.º 566/11.0BELSB

Providências relativas a procedimentos de formação 
de contratos [DEL.825/05]

Data: 03/03/2011
Intervenientes:
Autor: Kyocera Mita Portugal — Equipamentos de Escritório Uni-

pessoal, L.da;
Réu: Agência Nacional de Compras Públicas, E. P. E.

Guida Jorge, Juiz de Direito no Tribunal Administrativo do Círculo 
de Lisboa, Faz Saber que nos autos de “Providência Cautelar de Sus-
pensão de eficácia” n.º 566/11.0BELSB que se encontram pendentes na 
2.ª Unidade Orgânica do Tribunal Administrativo do Círculo de Lisboa 
em que é requerente “Kiocera Mita Portugal — Equipamentos de Es-
critório Unipessoal, L.da” e Requerida Agência Nacional de Compras, 
os Interessados:

— “SICNET — Sistemas Integrados de Comunicação, Novos Equi-
pamentos e Tecnologias, SA”;

— “ATM Informatica 2 — Soluções de Sistemas, S. A.”;
— “NOVABIT, Informática Unipessoal, L.da”;
—  “DATINFOR — Informática Serviços e Estudos, S. A.”
— “SISTECÓPIA — Sistemas e Máquina de Escritório, L.da”;
— “COMPUDATA, Produtos para Informática, L.da”;
— “SAS — Soluções e Análise de Sistemas, L.da”;
— “Konica Minolta Business Solutions Portugal Unipessoal, L.da”
— “TECNIDATA SI — Serviços e Equipamentos de Informática, 

S. A.”;
— “PROSONIC — Produtos de Imagem e Comunicação S. A.”;
— “CIBERGAL — Gestão, Informática e Serviços, L.da”
— “INFORMANTEM — Informática e Manutenção, S. A.”
— “PROLOGICA — Sistemas Informáticos, S. A.”;
— “BASEDOIS — Informática e Telecomunicações, L.da”;
— “LISTOPSIS — Tecnologia e Organização de Produtos e Sistemas 

de Informações, LDA”;
— “CISGEST — Centro de Informática e Gestão, L.da”;
— “F3M — Information Systems S. A.”;
— “RICOH Portugal Unipessoal, L.da”
— “Beltrão Coelho (Porto), S. A.”
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— “OKI Systems (Ibérica) S. A. Sucursal Portugal”;
— “EDNI — Empresa Distribuidora de Material Informático, L.da”;
— “NORMÁTICA — Serviços de Informática e Organização, L.da”
— “TRENDGLOBAL — Tecnologias de Informação e Comunica-

ção, L.da”
— “CPCIS — Companhia Portuguesa de Computadores Informática 

e Sistemas, S. A.”;
— “COPIPÉLAGO, L.da”;
— “JODRAX — Comércio de Equipamentos de Escritório, L.da”;
— “JV — Comércio de Equipamentos e Serviços, L.da”;
— “PAMAFE — Informática, L.da”

dispõem do prazo de 8 dias para se constituírem como contra -interessados. 
Decorrido este prazo, os contra -interessados que, como tais se tenham 
constituído, consideram -se citados

Para, no prazo de 10 dias, deduzirem oposição querendo, à acção de 
Providência Cautelar intentada para suspensão da eficácia do acto de 
adjudicação e de quaisquer actos conexos que já tenham ou venham a 
ser praticados posteriormente, nomeadamente a suspensão dos contratos 
a celebrar com os concorrentes seleccionados no âmbito do “Concurso 
limitado por prévia qualificação para a celebração de acordo quadro de 
cópia e impressão” publicado no Diário da República n.º 90, 2.ª série, 
de 10/05/2010, com o n.º 1916/2010.

Os ora citandos poderão aceder aos duplicados do Requerimento da 
providência, que se encontram disponíveis nesta secção de processos.

Ficam advertidos os citandos de que é obrigatória a constituição de 
mandatário judicial.

3 de Março de 2011. — A Juíza de Direito, Guida Jorge. — O Oficial 
de Justiça, Alípio J. Padilha.

204427999 

 TRIBUNAL DA COMARCA DE ALMEIRIM

Anúncio n.º 3177/2011

Processo: 196/11.6TBALR Insolvência pessoa
colectiva (Apresentação)

N/Ref: 995767
Devedor: REBOSOV — Comércio de Atrelados, Reboques e Semi-

-Reboques, L.da

Credor: Vasyl Matvivuk e outros.

Publicidade de sentença e citação de credores e outros interessados 
nos autos de Insolvência acima identificados

No Tribunal Judicial de Almeirim, Secção Única de Almeirim, no 
dia 16 -02 -2011, às quinze horas, foi proferida sentença de declaração 
de insolvência do devedor:

REBOSOV — Comércio de Atrelados, Reboques e Semi -Reboques, 
L.da, NIF — 505598795, Endereço: Rua de Salvaterra N.º 3, 2080 -098 
Almeirim, com sede na morada indicada. São administradores do devedor 
Vítor Manuel Pires Fernandes, com domicílio na Urbanização das Mi-
lheiras Lote 106, 1.º Esq, 2080 -088 Almeirim, a quem é fixado domicílio 
na morada indicada. Para Administrador da Insolvência é nomeada a 
pessoa adiante identificada, indicando -se o respectivo domicílio. Dr. José 
Ribeiro Gonçalves, com domicílio na Av. Lourenço Peixinho, Edifício 
15, 3.º G, 3800 -164 Aveiro Fica determinado que a administração da 
massa insolvente será assegurada pelo devedor, nos precisos termos e 
com as limitações impostas na sentença. Ficam advertidos os devedores 
do insolvente de que as prestações a que estejam obrigados, deverão ser 
feitas directamente ao Administrador da Insolvência. Declara -se aberto 
o incidente de qualificação da insolvência com carácter pleno (alínea i 
do artigo 36.º -CIRE).

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado 

ou remetido por via postal registada, ao administrador da insolvência 
nomeado, para o domicílio constante da sentença (n.º 2 artigo 128.º 
do CIRE), acompanhado de todos os documentos probatórios de que 
disponham. Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido 
por decisão definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo 
de insolvência (n.º 3 do Artigo 128.º do CIRE). Do requerimento de 
reclamação de créditos deve constar (n.º 1, artigo 128.º do CIRE): A 

proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de capital 
e de juros; As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas 
como resolutivas; A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou 
garantida, e, neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia 
e respectivos dados de identificação registral, se aplicável; A existência 
de eventuais garantias pessoais, com identificação dos garantes; A taxa 
de juros moratórios aplicável. É designado o dia 29 -04 -2011, pelas 
15:30 horas, para a realização da reunião de assembleia de credores de 
apreciação do relatório, podendo fazer -se representar por mandatário 
com poderes especiais para o efeito.É facultada a participação de até 
três elementos da Comissão de Trabalhadores ou, na falta desta, de até 
três representantes dos trabalhadores por estes designados (n.º 6 do 
Artigo 72.º do CIRE). Da presente sentença pode ser interposto recurso, 
no prazo de 15 dias (artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no 
prazo de 5 dias (artigo 40.º e 42 do CIRE). Com a petição de embargos, 
devem ser oferecidos todos os meios de prova de que o embargante 
disponha, ficando obrigado a apresentar as testemunhas arroladas, cujo 
número não pode exceder os limites previstos no artigo 789.º do Código 
de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º do CIRE). Ficam ainda adver-
tidos que os prazos para recurso, embargos e reclamação de créditos 
só começam a correr finda a dilação e que esta se conta da publicação 
do anúncio. Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as 
férias judiciais (n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).Terminando o prazo em dia 
que os tribunais estiverem encerrados, transfere -se o seu termo para o 
primeiro dia útil seguinte.

18/02/2011. — A Juíza de Direito, Dr.ª Susana Seca. — O Oficial de 
Justiça, Carla Ferreira.

304387344 

 1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE AMARANTE

Anúncio n.º 3178/2011

Processo n.º 2195/10.6TBAMT — Insolvência pessoa
 singular (Requerida)

Requerente: José Henrique Lameira Pinto
Insolvente: Fui Filipe Sampaio Ferreira
No Tribunal Judicial de Amarante, 1.º Juizo de Amarante, no dia 

21-02-2011, às 19:00 horas, foi proferida sentença de declaração de 
insolvência do devedor:

Fui Filipe Sampaio Ferreira, estado civil: Desconhecido (regime: 
Desconhecido), nascido(a) em 03-10-1969natural de Portugal, concelho 
de Amarante, freguesia de Telões [Amarante], nacional de Portugal, NIF 
198291639, BI 9358181, Endereço: Rua Nossa Senhora de Fátima, 292, 
Telões, 4600-753 Amarante com domicílio na morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando-se o respectivo domicílio.

Cecília Sousa Rocha e Rua, Endereço: Rua João Paulo II, 1277, 
Recarei, 4585-899 Recarei

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara-se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno (alínea i do artigo 36.º-CIRE)

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou re-

metido por via postal registada ao administrador da insolvência nomeado, 
para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do CIRE), 
acompanhado dos documentos probatórios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do Artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;




